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"Estabelece regras para comercialização de álcool e
querosene em embalagens de 250 mililitros no
Município de São Paulo e dá outras providências"

CA C-AMARA-MU IIPA É SACTPAULO decreta:

Art.1°.- Estabece regras para todas as empresas que comercializam álcool e querosene para uso

doméstico no âmbito do Município de São Paulo, envasarem seus produtos em embalagens plásticas de no

máximo 250 mililitros.

Art.2°.- As embalagens deverão mostrar através de desenhos e texto claro como manusear corretamente o
produto.

Art.3°.- As embalagens deverão mostrar os procedimentos de emergência em caso de acidente.
g

Art.4".- As empresas terão prazo de 6 meses para adaptarem sua linha de produção e comercializaçãa a

rfNlit)00
AO-PAULO decreta:

ajoiti ,mlf yr,

partir da data da publicação desta lei no Diário Oficial do Município.

eArt.5°.- Bares, restaurantes, mercearias, supermercados, hipermercados e estabelecimentos similates

ficam proibidos de vender álcool e querosene de uso domiciliar para menores de 18 anos de idade, i'ipb
Íz)

pena de pagar multa de 200 Ufirs e em caso de reincidência, o dobro.
5

Art.6°.- Os estabelecimentos citados no Art. 3° desta lei terão prazo de 210 dias para se adaptarem à naa
Iv)
,7)

Art.7°.- Cabe à Secretaria Municipal de Abastecimento a fiscalização e vigilância para cumprimento deta

lei.

regulamentação de comercialização de álcool e querosene.

Art.8°.- As despesas co a execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias
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próprias, suplementadas se necessário.

Art.9°.- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Sess s,

D LTON IL ANO

Vereador
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Câmara Municipal de São Paulo
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo reduzir o tamanho das embalagens de álcool e querosene,

comercializados na cidade de São Paulo.

*As estatísticas somente no Hospital das Clínicas de São Paulo indicam que cerca de 900 pessoas são

atendidas mensalmente naquele complexo hospitalar, sendo 200 casos de internação.

Neste quadro, os casos envolvem crianças e o pior, casos provocados pelo manuseio indevido de

embalagens de álcool. As pessoas acabam com cicatrizes para o resto da vida e perdem a vida por causa de

queimaduras.

Há que se destacar ainda que, quanto maior o volume de combustível armazenado numa embalagem,

maiores as proporções de acidentes com álcool ou querosene (inclusive com adultos)

Entendemos assim que, em frascos menores, os riscos serão proporcionalmente menores na mesma escala

(o das vítimas de acidentes. Trata-se de um esforço a mais no sentido de preservar a vida da nossa

comunidade e evitar acidentes trágicos e traumáticos. Nesse sentido, esperamos contar com o apoio dos

demais vereadores desta Casa.

DALTON SILVAINO
1 Vereador
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 0(-1 

do processo n.° 04 — 3 	 	  20Á0 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

JO/osao
49::;

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
/.10

ÂNGELA B9l6IN ANDRÉONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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SAO PAULO 
CiktIARA MUNICIPAL DE 

1 Processí4 
'Sonia Mana S. Ferreira 
ReãL00996_.4L_ 

Fo;:iia ri° 

•— 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0321/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição Federal, art. 5°, XXXII, dispõe que o Estado promoverá, na forma da lei, 
a defesa do consumidor, e art. 24, caput, que dispõe competir à União, aos Estados e 
ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: [...] V — produção e consumo, que, 
em seu § 1 0 , dispõe que, no âmbito da legislação concorrente, a competência da 
União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, e em seu § 2°, estabelece que a 
competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 
suplementar dos Estados, art. 200, VI, que dispõe competir ao sistema único de saúde 
fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, 
bem como bebidas e águas para consumo humano; 

- Lei Federal n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, que configura infrações à legislação 
sanitária federal, estabelece as sanções respectivas, e dá outras providências, que em 
seu art. 2°, § 1 0, prevê a aplicação de multa, variável de acordo com a intensidade da 
infração, entre R$2.000,00 a R$200.000,00, e em seu art. 10, XV, prevê que rotular 
produtos saneantes contrariando as normas legais e regulamentares sujeita o infrator 
à aplicação de pena de advertência, inutilização, interdição, e/ou multa; 

- Lei Federal n°8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências, em seu art. 6°, III, estabelece que o consumidor 
tem o direito a receber informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e 
serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição,  
qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; em seu art. 31, 
estabelece que a oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas 
características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de 
validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à 
saúde e segurança dos consumidores; em seu art. 55, estabelece que a União, os 
Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de 
atuação administrativa, baixarão normas relativas ao [...] consumo de produtos e 
serviços, e no respectivo § 1°, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os  
Municípios fiscalizarão e controlarão [...] o mercado de consumo [...], em seu art. 56, 1, 
prevê a aplicação de multa nas infrações administrativas ao CDC, graduada de acordo 
com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do 
fornecedor, aplicada mediante procedimento administrativo, que terá variação entre 
duzentas e três milhões de UFIR's, ou índice equivalente que venha a substituí-lo (art. 
57, caput e parágrafo único); 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Federal n° 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro 
Informativo de créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras 
providências, que em seu art. 29, § 3°, extinguiu a UFI R; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 19 de agosto de 2010. 

Adela Duarte Alvarel 
Procuradora Supervisora do Setor de Fesq. e Análise Prévia 

OAB/S/6  118.854 
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L6437 
	

Page 1 of 13 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 1977. 

Configura infrações à legislação sanitária federal, 
estabelece as sanções respectivas, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

TÍTULO 1 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

• 	Art . 1 °  - As infrações à legislação sanitária federal, ressalvadas as previstas expressamente em normas 
especiais, são as configuradas na presente Lei. 

Art . 2° - Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, as infrações sanitárias serão 
punidas, alternativa ou cumulativamente, com as penalidades de: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - apreensão de produto; 

IV - inutilização de produto; 

V - interdição de produto; 

VI - suspensão de vendas e/ou fabricação de produto; 

VII - cancelamento de registro de produto; 

VIII - interdição parcial ou total do estabelecimento; 

IX 	proibição dc propagando; 

IX - proibição de propaganda; (Redação dada pela Lei n ° 9.695, de 1998)  

X - cancelamento de autorização para funcionamento da empresa; (Redação dada pela Lei n° 9.695, de 
1998)  

XI - cancelamento do alvará de licenciamento de estabelecimento; (Redação dada pela Lei n° 9.695, de 
1998)  

XI-A - intervenção no estabelecimento que receba recursos públicos de qualquer esfera. (Incluído pela 
Lei n°9.695, de 1998)  

§ 1 2-A. A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: (Incluído pela Lei n° 9.695, de 
1998)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L6437.htm 	 19/8/2010 
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L6437 
Faia n° 

"7--) 
I - nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil re'áffi" (IriCluído Dera- 	i  

n° 9.695, de 1998) 	 i. 	rra 
, a  100 nPriz. 

II - nas infrações graves, de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais); (Incluído 
pela Lei n° 9.695, de 1998)  

III - nas infrações gravíssimas, de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais). (Incluído pela Lei n°9.695, de 1998)  

§ 1 2-B. As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de reincidência. (Incluído 
pela Lei n° 9.695, de 1998)  

§ 1 2-C. Aos valores das multas previstas nesta Lei aplicar-se-á o coeficiente de atualização monetária 
referido no parágrafo único do art. 22  da Lei n2  6.205, de 29 de abril de 1975. (Incluído pela Lei n°9.695, de 
1998)  

§ 1 2-D. Sem prejuízo do disposto nos arts. 4 2  e 62  desta Lei, na aplicação da penalidade de multa a 
autoridade sanitária competente levará em consideração a capacidade econômica do infrator. (Incluído pela 
Lei n°9.695, de 1998)  • 

XII - imposição de mensagem retificadora .  (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

XIII - suspensão de propaganda e publicidade. (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

§ 1u A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: (Incluído pela Medida Provisória 
n° 2.190 -34, de 2001)  

I - nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais); 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.190 -34, de 2001)  

II - nas infrações graves, de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais); (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001)  

III - nas infrações gravíssimas, de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a R$ 1.500.000,00 (um milhão e 
quinhentos mil reais). (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34 de 2001)  

§ 22  As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de reincidência. (Incluído pela 

11111 	Medida Provisória n°2.190 -34, de 2001)  

§ 32  Sem prejuízo do disposto nos arts. 4 2  e 62  desta Lei, na aplicação da penalidade de multa a 
autoridade sanitária competente levará em consideração a capacidade econômica do infrator. (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.190 - 34, de 2001)  

Art . 3° - O resultado da infração sanitária é imputável a quem lhe deu causa ou para ela concorreu. 

§ 1° - Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual a infração não teria ocorrido. 

§ 2° - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou proveniente de eventos 
naturais ou circunstâncias imprevisíveis, que vier a determinar avaria, deterioração ou alteração de produtos 
ou bens do interesse da saúde pública. 

Art . 4° - As infrações sanitárias classificam-se em: 

I - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuante; 

II - graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravante; 

III - gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de duas ou mais circunstâncias 
agravantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L6437.htm 	 19/8/2010 
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L6437 	 Page cicio 2 Fo;ba 

ff 

1- construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território naàoSP-n°r-a°'n'IcliaclI-‘4';-)narar ta:o;s/red 
produção de medicamentos, drogas, insumos, cosméticos, produtos de higiene, dietéticos, correlatos, ou 
quaisquer outros estabelecimentos que fabriquem alimentos, aditivos para alimentos, bebidas, embalagens, 
saneantes e demais produtos que interessem à saúde pública, sem registro, licença e autorizações do órgão 
sanitário competente ou contrariando as normas legais pertinentes: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de autorização e de licença, e/ou multa. 

II - construir, instalar ou fazer funcionar hospitais, postos ou casas de saúde, clínicas em geral, casas de 
repouso, serviços ou unidades de saúde, estabelecimentos ou organizações afins, que se dediquem à 
promoção, proteção e recuperação da saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando 
normas legais e regulamentares pertinentes: 

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença e/ou multa. 

III - instalar ou manter em funcionamento consultórios médicos, odontológicos e de pesquisas clínicas, 
clínicas de hemodiálise, bancos de sangue, de leite humano, de olhos, e estabelecimentos de atividades 
afins, institutos de esteticismo, ginástica, fisioterapia e de recuperação, balneários, estâncias hidrominerais, 
termais, climatéricas, de repouso, e congêneres, gabinetes ou serviços que utilizem aparelhos e 
equipamentos geradores de raios X, substâncias radioativas, ou radiações ionizantes e outras, 
estabelecimentos, laboratórios, oficinas e serviços de ótica, de aparelhos ou materiais óticos, de prótese 
dentária, de aparelhos ou materiais para uso odontológico, ou explorar atividades comerciais, industriais, ou 
filantrópicas, com a participação de agentes que exerçam profissões ou ocupações técnicas e auxiliares 
relacionadas com a saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto nas 
demais normas legais e regulamentares pertinentes: (Redação dada pela Lei n° 9.695 de 1998)  

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento da licença e/ou multa; (Redacão dada pela 
Lei no 9.695 de 1998) 

IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, embalar ou 
reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, vender, ceder ou usar alimentos, 
produtos alimentícios, medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, 
cosméticos, correlatos, embalagens, saneantes, utensílios e aparelhos que interessem à saúde pública ou 
individual, sem registro, licença, ou autorizações do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto 
na legislação sanitária pertinente: 

pena - advertência, apreensão e inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

V - fazer propaganda de produtos sob vigilância sanitária, alimentos e outros, contrariando a legislação 
sanitária: 

o 	 V, 	 V, 	 VOO VO 	 O 	 V 

pena - advertência, proibição de propaganda, suspensão de venda, imposição de mensagem 
retificadora, suspensão de propaganda e publicidade e multa. (Redacão dada pela Medida Provisória n° 
2.190-34, de 2001)  

VI - deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar doença ou zoonose transmissível ao 

Art . 10- São infrações sanitárias: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil/leis/L6437.htm 	 19/8/2010 
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L6437 
	

Page 2 2 10
11-- 

Faia ri° 
homem, de acordo com o que disponham as normas legais ou regulamentares vigentes 	 — 

Procesãr  —7 
I  pena - advertência, e/ou multa; 	 Sonia Maria S. Ferreira  

, q 100.996 

VII - impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias relativas às doenças transmissíveis e ao 
sacrifício de animais domésticos considerados perigosos pelas autoridades sanitárias: 

pena - advertência, e/ou multa; 

VIII - reter atestado de vacinação obrigatória, deixar de executar, dificultar ou opor-se à execução de 
medidas sanitárias que visem à prevenção das doenças transmissíveis e sua disseminação, à preservação e 
à manutenção da saúde: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença ou autorização, e/ou multa; 

IX - opor-se à exigência de provas imunológicas ou à sua execução pelas autoridades sanitárias: 

pena - advertência, e/ou multa; 

• 	X - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades sanitárias competentes no exercício de suas 
funções: 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; (Redação dada pela 
Lei n°9.695 de 1998)  

XI - aviar receita em desacordo com prescrições médicas ou determinação expressa de lei e normas 
regulamentares: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença, e/ou multa; 

XII - fornecer, vender ou praticar atos de comércio em relação a medicamentos, drogas e correlatos cuja 
venda e uso dependam de prescrição médica, sem observância dessa exigência e contrariando as normas 
legais e regulamentares: 

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença, e/ou multa; 

XIII - retirar ou aplicar sangue, proceder a operações de plasmaferese, ou desenvolver outras atividades 
hemoterápicas, contrariando normas legais e regulamentares: 

isefitt---adteftêmeéa, 	íntcrdiçao, 

 

ç c rcgistro, c /'et muita, 

 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento da licença e registro e/ou multa; (Redação 
dada pela Lei n° 9.695 de 1998)  

XIV - exportar sangue e seus derivados, placentas, órgãos, glândulas ou hormônios, bem como 
quaisquer substâncias ou partes do corgo humano, ou utilizá-los contrariando as disposições legais e 
regulamentares: 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e registro e/ou multa; (Redação 
dada pela Lei n°9.695 de 1998)  

XV - rotular alimentos e produtos alimentícios ou bebidas bem como medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, perfumes, correlatos, saneantes, de correção 
estética e quaisquer outros contrariando as normas legais e regulamentares: 

pena - advertência, inutilização, interdição, e/ou multa; 

dP 
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LEI N°8.078. DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado 

Mensagem de veto 	
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 

Regulamento 
	 providências. 

Regulamento  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: • 	 TÍTULO I 

Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 4, 

	

	 transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n°9.008, de 21.3.1995)  
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L8078 	 Page 1 of 1 

Folha n°  

Processo W- 	1/0 
Art. 6° São direitos básicos do consumidor: 	 Sonia Maria S. Fer eira 

'Reg. 100.996 
I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de 

produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos; 

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a 
liberdade de escolha e a igualdade nas contratações; 

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta 
de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, 
bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços; 

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua 
revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas; 

• 	VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos; 

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos 
patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção Jurídica, administrativa e 
técnica aos necessitados; 

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no 
processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo 
as regras ordinárias de experiências; 

IX - (Vetado);  

X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral. 

CAPÍTULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 
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L8078 

SEÇÃO II 
Da Oferta 

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio 
de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a 
fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar informações corretas, 
claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos 
que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao 
consumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído pela Lei n° 11.989, de 2009)  
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L8078 

CAPÍTULO VII 
Das Sanções Administrativas 
(Vide Lei n° 8.656, de 1993)  

Folha n° 

• Prow,.:..sc /(40 
--onia Maria S. Ferr ira 

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas 
de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de 
produtos e serviços. 

§ 1 0  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, 
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da 
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as 
normas que se fizerem necessárias. 

§ 2° (Vetado). 
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Folha n° 	 do 1 

Procest9tV3 1 / 

[

Sonia Maria S. Ferire i ra 
Reg. 100.996 „V  

L8078 	 Page 1 of 1 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes 
sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas específicas: 

I - multa; 

II - apreensão do produto; 

III - inutilização do produto; 

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 

V - proibição de fabricação do produto; 

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; 

VII - suspensão temporária de atividade; 

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso; 

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 

XI - intervenção administrativa; 

XII - imposição de contrapropaganda. 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no 
âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, 
antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o 
Fundo de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos 
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação dada pela Lei n° 8.656, de 
21.5.1993)  

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões de 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei n°8.703, de 6.9.1993)  
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L9782 	 Page 1 of 17 

Regulamento  

Conversão da MPv n° 1.791, de 1998 

Vide Lei n° 11.972. de 2009  

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°9.782, DE 26 DE JANEIRO DE 1999. 

Folha n° 	 do 

Process -32,1 ifo 
Sonia Maria S. Ferte:ra 
-Reg. 100.996 

Define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, cria a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária, e dá outras providências. 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória n° 1.791, de 1998, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Antonio Carlos Magalhães, Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, promulgo a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Art. 1° O Sistema Nacional de Vigilância Sanitária compreende o conjunto de ações definido pelo § 1° do art. 60  e pelos arts. 15 a 18 da Lei 
O- 8.080, de 19 de setembro de 1990  executado por instituições da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, que exerçam atividades de regulação, normatização, controle e fiscalização na área de vigilância sanitária. 

Art. 2° Compete à União no âmbito do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária: 

I - definir a política nacional de vigilância sanitária; 

II - definir o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 

III - normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde; 

IV - exercer a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo essa atribuição ser supletivamente exercida pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios; 

V - acompanhar e coordenar as ações estaduais, distrital e municipais de vigilância sanitária; 

VI - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 

VII - atuar em circunstâncias especiais de risco à saúde; e 

VIII - manter sistema de informações em vigilância sanitária, em cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 10 A competência da União será exercida: 

I - pelo Ministério da Saúde, no que se refere à formulação, ao acompanhamento e à avaliação da política nacional de vigilância sanitária e 
das diretrizes gerais do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 

II - pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVS, em conformidade com as atribuições que lhe são conferidas por esta Lei; e 

III - pelos demais órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, cujas áreas de atuação se relacionem com o sistema. 

§ 2° O Poder Executivo Federal definirá a alocação, entre os seus órgãos e entidades, das demais atribuições e atividades executadas pelo 
Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, não abrangidas por esta Lei. 

§ 3° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fornecerão, mediante convênio, as informações solicitadas pela coordenação do Sistema 
Nacional de Vigilância Sanitária. 

CAPITULO II 

DA CRIAÇÃO E DA COMPETÊNCIA DA AGÊNCIA NACIONAL 

DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

Art. 32  Fica criada a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério da Saúde, 
com sede e foro no Distrito Federal, prazo de duração indeterminado e atuação em todo território nacional. (Redacão dada pela Medida 
Provisória n°2.190-34, de 2001)  

Parágrafo único. A natureza de autarquia especial conferida à Agência é caracterizada pela independência administrativa, estabilidade de 
seus dirigentes e autonomia financeira. 

Art. 4° A Agência atuará como entidade administrativa independente, sendo-lhe assegurada, nos termos desta Lei, as prerrogativas 
necessárias ao exercício adequado de suas atribuições. 
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Folha n 

Processo 	521-1(0 
1 Sonia 'Maria S. Ferfêifã 
Reg_ 100.996  

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000- DOU DE 27/10/2000 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras 
providências. 

O VICE- PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República, 
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida 
Provisória, com força de lei: 

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de 
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido 
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real, 
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997. 

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais. 
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá 
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dós mesmos, na 
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 
§ 3°  Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000, 
nos termos do art. 75 da Lei n°9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de 
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991. 

LEI N °  10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002. 

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos 
não quitados de órgãos e entidades federais e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes 
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido 
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real, 
com base no valor daquela fixado para 1 2  de janeiro de 1997. 

§ 1' A partir de -1 2  de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais. 

§ 2" Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, 
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos 
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 

§ 3°  Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 
2000, nos termos do art. 75 da Lei n °  9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a 
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1 °  da Lei n °  8.383, de 30 de 
dezembro de 1991. 
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16- PAR 
16- 00156/2011 

VIUNICIPAL DE 

PAULO 
PARECER N 2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JU 3TIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0321/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Dalton Silvano, que visa 
estabelecer regras para todas as empresas que comercializem álcool e querosene para 
uso doméstico no âmbito do Município de São Paulo, envasarem seus produtos em 
embalagens plásticas de no máximo 250 (duzentos e cinqüenta) mililitros, 

A propositura também dispõe que as embalagens deverão mostrar através de desenhos e 
texto claros como manusear corretamente o produto, devendo, ainda, mostrar os 
prccedimentos de emergência em caso de acidente. Enuncia, também, caber à Secretaria 
Municipal de Abastecimento a fiscalização e vigilância para cumprimento destas medidas. 

Po ,  fim, visa proibir que bares, mercearias, supermercados, hipermercados e 
estabelecimentos similares, vendam álcool e querosene de uso domiciliar para menores 
de 18 anos de idade. 

So) o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, conforme 
se demonstrará. 

O projeto cuida de matéria atinente à proteção e defesa da saúde, sobre a qual compete ao 
Município legislar concorrentemente com a União, Estado e Distrito Federal, nos termos do 
art 24, inciso XII c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal, para suplementar a 
Iegislaçã',-) federal e estadual, no que couber, dentro dos limites do predominante interesse 
local. 

Ta Tildem o art. 23, inciso II, de nossa Carta Magna, dispõe ser competência comum de 
tocos os entes da federação cuidar da saúde e assistência pública. 

Co -no ensina Hely Lopes Meirelles, "ao Município sobram poderes para editar normas de 
• ,oreservação da saúde pública, nos limites de seu território, uma vez que, como entidade 

esiatal que é, está investido de suficiente poder de polícia inerente a toda Administração 
Pú5lica, para a defesa da saúde e bem-estar dos munícipes. Claro é que o Município não 
pode legislar e agir contra as normas gerais estabelecidas pela União e pelo Estado-
membro ou além delas, mas pode supri-las na sua ausência, ou complementá-las em suas 
lacunas, em tudo que disser respeito à saúde pública local (CF, arts, 23, II, e art. 30, I, II e 
VII)."(In, Direito Municipal Brasileiro, 6 2  Ed., Malheiros Editores, p. 333/334). 

Po outro lado, o projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre 
as:iuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia 
administrativa do Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando 
ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 
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He y Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jursprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
reEpectivas sanções como legítima expressão do interesse local." (In, Direito Municipal 
Brasileiro 64  Ed., Malheiros Editores, p. 371). 

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos I e II, da Lei Orgânica do Município, compete ao 
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
teritório, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar 
horários e condições de funcionamento. 

110 	
Po* outro lado, a presente proposta não se choca com a regulamentação federal existente, a 
qual deve por óbvio ser aplicada, mas apenas institui regra que a complementa e assegura 
o seu efetivo cumprimento. 

Com efeito, determina a Lei Federal n 9  6.360, de 23 de setembro de 1976, por meio de seu 
art 12 que os produtos tratados por esta, entre eles os saneantes domissanitários, entre os 
quais se encontram o álcool e o querosene, só poderão ser expostos à venda ou entregues 
ao consumo após registro no Ministério da Saúde. Já o seu art. 84 enuncia que o disposto 
por tal norma não exclui a aplicação das demais normas a que estejam sujeitas as 
atividades nela enquadradas, em relação a aspectos objeto de legislação específica. 

DiE nte desse cenário, foi expedida a Portaria n 9 10/DISAD, de 15 de setembro de 1980, por 
parte da Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Produtos Saneantes Domissanitários, 
pala padronizar as embalagens e rotulagens dos saneantes domissanitários, de modo que 
err seu texto a única restrição efetivamente prevista diz respeito ao seu item 3.3, o qual 
ele nca una série de instruções para o acondicionamento de saneantes domissanitários e 
seus congêneres destinados a emprego profissional ou industrial, não se referindo ou 
fazendo qualquer menção àqueles de uso doméstico, de forma que tal restrição não existe 
oar a com estes. 

A propositura, portanto, não contraria norma federal. Ao contrário, ao determinar que para 
tocas as empresas que comercializem álcool e querosene para uso doméstico no âmbito 
do Município de São Paulo envasem seus produtos em embalagens plásticas de no 
máximo 250 (duzentos e cinqüenta) mililitros, visa dar-lhe mais condições de efetividade, 
mcstranclo-se, portanto, mais exigente e restritiva que a norma federal e, sobre tal 
porisibiliclade, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, na Argüição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental n 9- 109, conforme se vê do trecho do voto 
exarado pelo Ministro Ricardo Lewandowski, publicado em 20 de abril de 2009, abaixo 
tra Iscrito: 

"Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição. 
De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, 
não é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal 
e dos Municípios. 
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Não me impressiona, à primeira vista, o argumento que a legislação impugnada 
deve subordinar-se, na espécie, à Lei federal 9.055/1995, uma vez que, não 
vigora no direito brasileiro o princípio de que o direito federal rompe com o 
direito estadual (Bundesrecht bricht Landesrecht) consagrado no art. 31 da 
Constituição alemã. 
Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937- 
MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, "tenho defendido, não apenas em sede 
acadêmica, mas também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual 
a qual pertenci, como também tive oportunidade de manifestar esse 
entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de que, em matéria de proteção  
do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a  
legislação estadual e a legislação municipal seiam mais restritivas do que a  
legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se tratando dos  
municípios".  
Isso posto, exercendo um juízo de mera delibação, e sem prejuízo de melhor 
exame do tema no momento processual oportuno, indefiro o pedido de medida 
liminar." (grifo nosso) 

No tocante à vedação de comercialização de álcool e querosene de uso domiciliar para 
menores de 18 (dezoito) anos de idade, a propositura melhor explicita norma já contida no 
Es, atuto da Criança e do Adolescente que reza, in verbis: 

Art. 81. É proibida a venda à criança e ao adolescente de: 

I — armas, munições e explosivos; 
II — bebidas alcoólicas; 
III — produtos cuios componentes possam causar dependência física 
ou psíquica ainda que por utilização indevida; 
IV — fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu 
reduzido potencial sejam incapazes de provocar qualquer dano físico 
em caso de utilização indevida; 
V — revistas e publicações a que alude o art. 78; 
VI — bilhetes lotéricos e equivalentes. 

Veifica-se assim que o projeto, ao estabelecer regras para as empresas que 
comercializam álcool e querosene para uso doméstico no âmbito do Município de São 
PaJlo, encontra fundamento no art. 160, incisos I, II e III, da Lei Orgânica do Município 
que atribui ao Poder Público a competência para disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de 
serviços e similares, concedendo e renovando licenças para instalação e funcionamento, 
fixando seus horários e condições de funcionamento e garantindo que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população. 

É j Jstamente disciplinando essa atividade econômica privada, mas de interesse público, que 
o Poder Público concede licença e fixa horários e condições de funcionamento, fiscaliza a 
atividade de modo a não torná-la prejudicial à população e estabelece penalidades para os 
nfratores (art. 160, incisos I, II, III e IV da Lei Orgânica do Município). 

Como a matéria sob análise visa dispor sobre a disciplina das atividades econômicas no 
Município e sobre o exercício do poder de polícia que lhe é inerente, a iniciativa legislativa 
sobre ela não é privativa Chefe do Poder Executivo, mas é compartilhada com o Poder 
Legislativo, visto que não incluída no rol do art. 37, § 2 2 , da Lei Orgânica do Município. 
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Aliás, a Carta Magna, em seu art. 170, inciso V, erigiu como princípio da ordem econômica a 
defesa do consumidor e a Lei Federal n 9  8.078/90 — Código de Defesa do Consumidor — 
dispõe que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios fiscalizarão e controlarão a 
prcdução, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado 
de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e 
do bem-estar do consumidor, baixando as regras que se fizerem necessárias (art. 55, §1 °). 

Acbmais, segundo dispõe o art. 24, inciso V, da Constituição Federal, é da competência 
concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre produção e consumo, e 
também dos Municípios, já que o art. 30, incisos I e II, permite-lhes legislar sobre assuntos 
de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber. 

Po fim, no tocante aos artigos 2 9  e 39  da proposta original, cumpre observar que, embora 
versem sobre rotulagem de produtos, matéria que, em princípio, seria da competência 
legislativa da União, uma vez que tais produtos são comercializados em todo o território 
nacional, certo é que entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal aponta para 
o caminho de que normas editadas pelo Município que protejam mais eficazmente o direito 
do consumidor não invadem a competência legislativa federal. Nesse sentido, 

"Não há usurpação de competência da União para legislar sobre 
direito comercial e comércio interestadual porque o ato normativo 
impugnado buscou, tão somente, assegurar a proteção ao 
consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no 
sentido de que não invade esfera de competência da União, para 
legislar sobre normas gerais, lei paranaense que assegura ao 
consumidor o direito de obter informações sobre produtos 
combustíveis." (ADI 2.832-4/ Paraná, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski) 

Ad3mais, esses dispositivos vão ao encontro do já estabelecido na Portaria SVS 57, de 11 
de julho de 1995 que estabelece, em seu Anexo II : 

1. Para produtos saneantes domissanitários de risco I, deverá 
constar no rótulo: 
1.1. Denominação do produto (de forma geral, baseada em sua 
função ou natureza). 

1.7. Instruções de uso : devem ser claras e simples. 

1.7.2. Quando a superfície da embalagem não permitir a indicação 
da formade emprego, precauções e cuidados especiais, estas 
deverão ser indicadas em prospectos que acompanhem 
obrigatoriamente o produto, devendo na rotulagem figurar a 
advertência : "Antes de usar leia as instruções do prospecto 
explicativo". 
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1.12. As precauções de uso necessárias para previnir o usuário dos 
riscos de ingestão, inalação, irritabilidade da pele e/ou olhos e 
inflamabilidade do produto, quando for o caso, além da frase : 
"Manter fora do alcance das crianças". 

Po- se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
Durante a tramitação da proposta deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, conforme art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município, dependendo sua 
aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 
32 , inciso XII, do mesmo diploma legal. 

O projeto está amparado nos arts. 24, inciso V; 30, incisos I e II; e 170, inciso V, da 
Constituição Federal; no art. 55, § 1 0 , da Lei Federal n 2  8.078/90 e nos arts. 13, inciso I; 37, 
teput" e 160, incisos II, III e IV, da Lei Orgânica do Município. 

An :e o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, visando adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, bem como 
paia inserir no projeto a multa pelo seu descumprimento, sem a qual a proposta fica sem 
condições de efetividade e cuja fixação não pode ser relegada ao decreto regulamentador 
sob ofensa do princípio da independência e separação entre os Poderes é necessário a 
apresentação de um substitutivo. 

Ressalte-se, ainda, que o art. 7 2  da propositura, que confere à Secretaria Municipal de 
Abastecimento, a fiscalização e a vigilância para o cumprimento das medidas até aqui 

• 

	

	enunciadas, não pode permanecer, tendo-se em vista se tratar de medida atinente à 
orc anização administrativa, matéria esta de competência privativa do Executivo. 

A propositura, assim, institui medida típica de organização administrativa, que segundo 
Odete Medauar, engloba, exemplificativamente, preceitos relativos à "divisão em órgãos, 
vínculo entre órgãos, distribuição de competências entre os órgãos, administração direta, 
administração indireta etc." (In, "Direito Administrativo Moderno", Ed. RT, 2 4  ed., p. 31), 
assuntos que a Lei Orgânica reserva à iniciativa legislativa privativa do Sr. Prefeito, nos 
ter nos do art. 37, parágrafo 2 2, inciso IV c/c art. 69, inciso XVI, c/c art. 2 2  e art. 84, ambos 
da Constituição Federal. 

Nas palavras do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles (In, "Estudos e Pareceres de Direito 
Pú )lico", Ed. RT, 1984, p. 24) encontra-se precisa distinção acerca dos âmbitos de atuação 
dos Poderes Executivo e Legislativo: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a 
administração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta 
aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
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SAO PAULO 
compreendendo a função governamental, exercida através de atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e 
estes concretos e específicos (..) 4. Em conclusão, a Câmara não 
administra e muito menos governa o Município, mas apenas 
estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 
administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca 
distintiva entre a função normativa da Câmara e a atividade 
executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regula tório, 
genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da 
norma legislativa em atos específicos e concretos de administração." 

Nesse sentido, a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça de São Paulo: 

Destarte, não pode o legislativo, sob o enfoque de criar programas, 
benefícios, execuções de serviços, vincular órgãos ou entidades da 
administração pública, criando-lhes atribuições, funções e encargos, 
o que implica em intervir nas atividades e providências da Chefia do 
Poder Executivo, a quem cabe gerir as atividades municipais que, 
através de seu poder discricionário, poderá avaliar a conveniência e 
oportunidade administrativa para dar início ao processo legislativo. 
(ADI n2  164.772-0/0, Relator Des. Penteado Navarro) 

Es3e entendimento harmoniza-se com o do STF: 

"É firme nesta Corte o entendimento de que compete exclusivamente 
ao Chefe do Executivo a iniciativa das leis que disponham sobre 
remuneração de pessoal, organização e funcionamento da 
Administração. O desrespeito a esta reserva, de observância 
obrigatória pelos Estados-membros por encerrar corolário ao 
princípio da independência dos Poderes, viola o art. 61, § 1P, II, a e e 
da Constituição Federal. Precedentes: ADI 2.646, Maurício Correa, 
ADI 805, Sepúlveda Pertence, ADI 774, Celso de Mello, ADI 821, 
Octavio Gallotti e ADI 2186-MC, Maurício Corrêa". (ADI 2.840-5/ES) 

Desta forma, o projeto, ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do Poder 
Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, contemplado 
na Constituição Federal (art. 2 2), na Constituição Estadual (art. 5 2) e contemplado também 
na Lei Orgânica do Município (art. 6 2). 

Po' fim, destaque-se que a multa prevista no art. 5 2  para os bares, restaurantes, mercearias, 
supermercados, hipermercados e estabelecimentos similares que vendam álcool e 
querosene de uso domiciliar para menores de 18 anos de idade está prevista na propositura 
arr UFIR's, índice este que foi extinto pelo art. 29, § 3 2 , da Lei n2  10.522 de 19 de julho de 
2002, razão pela qual deve ser transformado em reais referido valor. 

DiE nte de todo o exposto, sugerimos o seguinte Substitutivo: 
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SUBSTITUTIVO N 9 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 9  0321/10. 

Estabelece regras para a comercialização de 
álcool e querosene para uso doméstico em 
embalagens de 250 mililitros no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

• 	
Art. 1 9  Todas as empresas que comercializam álcool e querosene para uso doméstico no 
âmbito do Município de São Paulo, deverão envasar seus produtos em embalagens 
plásticas de no máximo 250 mililitros. 

Art. 29  As embalagens deverão mostrar, através de desenhos e texto claro, como manusear 
corretamente o produto e os procedimentos a serem adotados em caso de emergência. 

Art. 39  É proibida a venda de álcool e querosene para menores de 18 (dezoito) anos de 
idade. 

Art. 49  Os infratores desta Lei ficam sujetos à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
duplicada em caso de reincidência. 

Pa 'ágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada anualmente pela 
vai iação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 59  Os estabelecimentos citados no artigo 1 9  tem o prazo 06 (seis) meses para 
adequarem-se ao disposto nesta Lei 

Art. 69  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 79  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sa a da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 
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	 SA0 PAULO 

16- 00422/2011 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 321/10 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, 
estabelece que as empresas que comercializam álcool e querosene para uso doméstico 
no âmbito do Município deverão envasar seus produtos em embalagens plásticas de, no 
máximo, 250 mililitros. • 	A propositura também estabelece que as embalagens deverão mostrar os 
procedimentos de emergência em caso de acidente, bem como deverão conter desenhos 
e texto expressos de forma clara para ensinar como o produto deve ser corretamente 
manuseado. 

De acordo com a justificativa, somente no Hospital das Clínicas são 
admitidas, mensalmente, 900 (novecentas) pessoas devido a acidentes com álcool e 
querosene, sendo 200 (duzentos) casos de internação. Desta forma, objetiva-se maior 
conscientização dos consumidores quanto ao correto manuseio desses produtos, para 
que esse lamentáveis acidentes sejam evitados. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa, inserir multa pelo 
descumprimento das disposições da lei proposta e retirar do projeto artigo com 
dispositivos que violam o princípio da independência dos Poderes. 

No âmbito da competência desta Comissão, a propositura é oportuna e 
meritória. Outrossim, entendemos que o projeto original atende melhor aos interesses da 
população do Município. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos termos do projeto original. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Lazer e Gastronomia, em 

Ver. Gilson Barreto 	Ver. A, ,wIib Nomura 	Ver 

Presidente 	 'Relat r 

Ver. Sen. oura 	Ver.  4h  Murt.r-an 	Ver. Jamil Murad 

Ver. David Soares 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São NUI0 - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br 	

17 - RELCOM 
17- 00435/2011 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

• PRESIDENTE: JULIANA CARDOSO 

AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 17 de agosto de 2011 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 

• 
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A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) — Bom dia a todos. Como Presidente da 

Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, declaro abertos da 8a  

audiência pública deste ano. Hoje os assuntos a serem tratados são sobre Vigilância Sanitária. 

Há nove projetos de lei para serem passados em primeira e segunda audiências. Iniciamos a 

segunda audiência pública ao PL 495/10, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que obriga a 

disponibilização, pelos estabelecimentos que especifica, de informação ao consumidor, acerca 

de existência de glúten, cafeína, ovo ou lactose na composição dos alimentos comercializados, 

e dá outras providências. 

Tem a palavra a Sra. Ivanize Segala de Araújo, da Covisa, para falar sobre esse 

projeto 

A SRA. IVANIZE SEGALA DE ARAÚJO — O questionamento que colocamos é o 

primeiro que realizamos na primeira audiência pública, sobre especificação dos tipos de 

alergênicos. Somente esses foram elencados, mas a Organização Mundial de Saúde coloca 

outros alergênicos importantes para preservação da saúde. 

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) — Não há mais oradores inscritas. Está 

realizada a segunda audiência pública ao PL 495/10. Passemos ao próximo item, PL 336/09, 

de autoria do Vereador Toninho Paiva, que cria a campanha municipal de vacinação antigripal, 

anti-influenza, em crianças acima de três anos e pacientes acometidos de doenças crônicas no 

município de São Paulo. 

Tem a palavra a Sra. Vera Lúcia, representante do Vereador Toninho Paiva. 

A SRA. VERA LÚCIA — Bom dia a todos. Esse projeto tem, como finalidade, 

estender essa campanha. Vou ler o artigo 10  a esse projeto. 

- É lido o seguinte: (artigo 1° ao PL 495/10) 
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A SRA. VERA LÚCIA — Em primeiro lugar, parabenizo a 13a  campanha desse ano 

e empenho, compromisso e esforço de todos que fazem parte da Saúde, para que, realmente, 

ela se estendesse por todo o nosso país. Ela foi grandiosa, tanto que a preocupação do 

Ministério da Saúde em relação às vacinas - e os senhores são representantes - fez com a 

campanha fosse estendida, por mais tempo, para que toda a população fosse imunizada pelas 

doenças que a vacina propõe combater. O projeto somente vem a acrescentar e tornar que 

seja perpetuado, legalmente, e essa campanha continue e sempre tenha êxito. O projeto 

corrobora com isso, inclusive aumentando e estendo pessoas que podem tomar vacina. As 

crianças não se restringem à vacina. 

Colocamos, no projeto, a carta do médico David Um município, conceituado 

infectologista, que amplia e apoia a iniciativa do Vereador Toninho Paiva. 

Muito obrigada. 

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) — Tem a palavra a Sra. Maria Lígia, da 

Covisa. 

A SRA. MARIA LIGIA — Primeiramente, farei alguns esclarecimentos a respeito 

desse projeto de lei. A vacinação para doença crônica já é recomendada, desde 2008, quando 

da primeira campanha contra a influenza na cidade de São Paulo. Ela foi pioneira em relação a 

essa campanha. A vacinação de crianças já está instituída na normatização e na 

regulamentação do Ministério da Saúde com crianças até 23 meses. Acima dessa faixa etária, 

qualquer pessoa, independentemente de idade, há a recomendação da vacinação, de acordo 

com o grupo de risco, inclusive as já elencadas pela representante do Vereador Toninho Paiva. 

Toda a vacinação instituída, no país, vem de acordo com a situação epidemiológica 

e riscos que podem afetar a população em geral. Quando se estabelece uma lei, muitas vezes, 

a situação epidemiológica modifica-se. Quando se institui a lei, temos de cumpri-la, porque ela 

foi definida para aquela cidade, no caso, de São Paulo. Muitas vezes, de acordo com a 

situação epidemiológica, não vem mais de acordo com a legislação vigente. Então, toda a 

recomendação de vacinação tem de seguir normatizações técnicas e não questões de 
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legislação. Quando falam em normatizações técnica, isso é regulamentado por normas e notas 

técnicas publicadas e divulgadas amplamente. Por conta disso, somos contrários a esse 

projeto. A recomendação, a nível nacional, é seguir normas técnicas, em função da situação 

epidemiológica. Neste ano, já foi vacinado mais de um milhão e meio de pessoas, inclusive 

crianças, adultos, pessoas com 60 anos ou mais, gestantes e quem faz parte desse grupo de 

risco, com doenças crônicas cardíacas e pulmonares. Há uma série de recomendações do 

Ministério da Saúde. 

Muito obrigada. 

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) — Passamos para o próximo item, PL 

05/10, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 

colocação, em salas de aula, de cadeiras de braços para alunos canhotos, na rede municipal 

de ensino, e dá outras providências. Em não havendo oradores inscritos, está realizada a 

primeira audiência pública ao projeto de lei 05/10. 

Passemos ao item seguinte, PL 06/10, de autoria dos Vereadores Aurélio Miguel, 

Paulo Frange, Sandra Tadeu, Natalini, Jamil Murad, José Américo, José Ferreira dos Santos - 

Zelão, Milton Ferreira e Noemi Nonato, que acresce, no artigo 49 a da lei 13.725, de 9 de 

janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário, no município de São Paulo, a fim de disciplinar 

a rotulagem dos alimentos fracionados e embalados, na ausência do consumidor, e dá outras 

providências. 

Tem a palavra a Sra. lvanize Segala, da Covisa, para falar sobre o PL 06/10. 

A SRA. IVANIZE SEGALA DE ARAÚJO — Achamos louvável esse projeto, porque 

tudo que informa o consumidor, dando mais acesso a informações, é de extrema importância. 

Nesse sentido, o PL é plenamente válido e concordamos com isso. Propomos uma mudança 

na redação dos artigos. Vou ler os incisos do artigo e a proposta de redação que fizemos, que 

fica mais clara inclusive para a aplicação da lei. 

- É lido o seguinte: (continuação de leitura...) 
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A SRA. IVANIZE SEGALA DE ARAÚJO — A nossa sugestão seria a mudança da 

redação do referido inciso para: "origem do produto com razão social, endereço, pais de 

origem, se for o caso, do fabricante ou importador, lote do produto, prazo de validade do 

produto na embalagem original e data do fracionamento, prazo de embalagem do produto, 

prazo do produto fracionado e dados do fracionador." 

Então, na realidade, gostaríamos que se fizesse um adendo, informando mais o 

consumidor para, inclusive, toda rotulagem e informação deve ser feita de forma clara e 

precisa. Essa é a nossa proposta, para que fique mais claro para o consumidor, a fim de não 

gerar confusão. 

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) - Não sei se têm isso por escrito. Mas 

peço que nos encaminhem, para não ficarmos esperando as Notas Taquigráficas, já enviando 

para o Relator. 

Não há mais oradores inscritos. 

Dou por realizada, em primeira audiência pública, o PL 06/2010. 

Passemos para a primeira audiência pública ao PL 321/2010, do Vereador Dalton 

Silvano, que estabelece regras para a comercialização de álcool e querosene em embalagens 

de 250 ml no Município de São Paulo e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. 

Dou por realizada a primeira audiência pública ao PL 321/2010. 

Passemos ao tema criança e adolescente, É a primeira audiência pública ao PL 

233/2010, do Vereador Arselino Tatto, que institui normas para a proteção e segurança de 

recém-nascidos em crianças internadas em hospitais e maternidades municipais e particulares 

e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. 

Dou por realizada a primeira audiência pública ao PL 233/2010. 

Passemos à primeira audiência pública ao PL 265/2010, do Vereador Carlos 
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Alberto Bezerra Júnior, hoje Deputado Estadual, que dispõe sobre as penalidades impostas 

àqueles que praticam a exploração do trabalho infantil no âmbito municipal e dá outras 

providências. 

Não há oradores inscritos. 

Dou por realizada a primeira audiência pública ao PL 265/2010. 

Passemos ao tema saúde e trabalhador. É a primeira audiência pública ao PL 

421/2009, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre a realização de perícia odontológica 

obrigatória para avaliação da capacidade laborativa no âmbito da Administração Pública 

Municipal e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. 

Dou por realizada a primeira audiência pública ao PL 421/2009. 

Nada mais havendo a tratar, estão encerradas as discussões. 

Declaro encerrada esta audiência pública. Tenham todos urna boa tarde. Obrigada. 
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A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) — Boa tarde a todos e a todas. 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e 
Mulher declaro abertos os trabalhos da 1 a  audiência pública do ano de 2011. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida na internet pelo portal da Câmara: 
www. camara. sp. gov . br,  link Auditórios On-line. 
A pauta de hoje é referente às audiências públicas dos temas: Vigilância Sanitária; Criança e 
Adolescente e Saúde do Trabalhador. 
Passemos ao tema "Vigilância Sanitária". O primeiro item da pauta é sobre a primeira audiência 
pública do PL 009/11 do Vereador Jamil Murad que proíbe o uso da serra de fita de mesa fixa 
para o corte de carnes no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
primeira audiência pública do PL 009/11. 
Passemos ao segundo item da pauta: primeira audiência pública do PL 507/10 do Vereador 
Alfredo Cavalcanti que fica instituído a proibição da venda do narguilé bem como seus 
acessórios, a menores de 18 anos, instrumento utilizado para a prática de fumar, na 
modalidade individual ou coletivamente na Cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
primeira audiência pública do PL 507/10. 
Passemos ao terceiro item da pauta: segunda audiência pública do PL 005/10 da Vereadora 
Noemi Nonato que dispõe sobre a obrigatoriedade da colocação em saias de aula de cadeiras 
de braços para alunos canhotos, na rede municipal de ensino, e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por encerrada e 
realizada a segunda audiência pública do PL 005/10. 
Passemos ao quarto item da pauta: segunda audiência pública do PL 006/11 dos Vereadores 
Aurélio Miguel, Paulo Frange, Sandra Tadeu, Natalini, Jamil Murad, José Américo, Zelão, 
Milton Ferreira e Noemi Nonato que acresce artigo 49-A, na Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 
2004, que institui o Código Sanitário do Município de São Paulo, a fim de disciplinar a 
rotulagem dos alimentos fracionados, embalados na ausência do consumidor, e dá outras 
providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por encerrada e 
realizada a segunda audiência pública do PL 006/11. 
Passemos ao quinto item da pauta: segunda audiência pública do PL 321/10 do Vereador 
Dalton Silvano que estabelece regras para comercialização de álcool e querosene em 
embalagens de 250 mililitros no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por encerrada e 
realizada a segunda audiência pública do PL 321/10. 
Passemos ao tema "Criança e Adolescente", item sexto da pauta: primeira audiência pública do 
PL 264/10 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. que dispõe sobre as medidas administrativas 
para estabelecimentos de hospedagem e casas noturnas, visando coibir práticas de abuso 
sexual, violência e exploração de crianças e adolescentes no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
primeira audiência pública do PL 264/10. 
Passemos ao sétimo item da pauta: primeira audiência pública do PL 078/11 do Vereador 
Souza Santos que dispõe sobre "Parâmetros de atuação preventiva no combate aos 
entorpecentes no ambiente escolar", e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
primeira audiência pública do PL 078/11. 
Passemos ao oitavo item da pauta: segunda audiência pública do PL 265/10 do Vereador 
Carlos Alberto Bezerra Jr. que dispõe sobre as penalidades impostas àqueles que praticam a 
exploração do trabalho infantil no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
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segunda audiência pública do PL 265110. 
Passemos ao terceiro tema "Saúde do Trabalhador", nono item da pauta: segunda audiência 
pública do PL 421/09 do Vereador Dalton Silvano que dispõe sobre a realização de Perícia 
Odontológica obrigatória para avaliação da capacidade laborativa no âmbito da administração 
pública municipal e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Dou por realizada a 
segunda audiência pública do PL 421/09. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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Ana Lúcia de 01 veira Sousa 

RF 10'0.823 
16 - PAR 

PARECER N° 16- 31872/2011 
	

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 321/2010. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, estabelece regras 

para comercialização de álcool e querosene em embalagens de 250 mililitros no 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 

legalidade com substitutivo. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 

emitiu parecer favorável ao original. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o PL 

é dotado de plenas condições de prosperar, pois atende urgente necessidade de proteção 

da saúde. Trata-se, neste sentido, de iniciativa de grande valor público. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher)  Í412.2eh . 
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Calo César odrigues 
RF 11.267- SGP-12 

ri"' "RA MUNICIPAL DE 
16- PAR 
16- 00119/2012 PAULO 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 321/2010 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, 
estabelece regras para a comercialização de álcool e querosene no Município de São 
Paulo. De acordo com a propositura, os referidos produtos devem ser envasados em 
embalagens de no máximo 250 mililitros, que deverão conter instruções claras sobre o 
manuseio do produto e procedimentos de emergência. O projeto prevê ainda prazo de 
06 meses para adequação das linhas de produção, e que estabelecimentos comerciais 
não deverão vender álcool e querosene para menores de 18 anos, estando sujeitos a 
multa em caso de descumprimento. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo à iniciativa, visando adequá-la à melhor técnica legislativa, 
inserir multa pelo descumprimento das disposições da proposta e retirar do projeto 
artigo com dispositivos que violam o princípio da independência dos Poderes. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário. 

Favorável ao substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em q(0 l's(2,61 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

32
1/

20
10

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 47



Abertura do prazo de 5 se.sses ordinárias, 

conforme •§ 1°, artigo 82 do Regimento 

interno, pubticada no D.O.C. de 

09 	 -1 

Página(s)1 	Coluna(s) 	 

Conferido por: 

Calo Casar Rodriguaa 
Técnico Administrativo 

RF. 11.267 

iráZi-2 -2 

t.  So Pulo9 	

I 
ãa.   

Calo Casar Ro rig ue4. 
Técnico Administrativo 

RF. 11.287 

À SGP-22 

A pedido. 

22/03/2012 

3 MARCOS ANT) NIO LEONIDAS 
Supervisor de Finaliz. do Proc. Legisl.— Subst. 

junta(s), nesta 

ru:-...,rfeade(s) 

Lüle foh de  

sob n° 	 

Anc•_~  
ene us■■■... fku 

As;w4c -ine 
Repstío M

at
ér

ia
 P

L 
32

1/
20

10
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



1 
Cs.1 

CO 
Lr, 

1712.. 
1-1 

1 

l'•^) 

FZI 

Sala da Sessões, 

Chico Macena 
Líder do PT 

'1- 

  

rMeaMt6~•••■■•••■•■■••••■••■••■.ffillenGIMOOK.WINIIII..!■•■■_,,2  

Fo!hn n" 	'7' 	-'-', r—o- • [ 
N'' o .-/-  

Aádina Ciew - k. Pzik.;-.....,,i 

êi--.. i0C 406 
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RECURSO 

11 - REC 

11- 00029/2012 

REQUEREMOS, conforme disposto no inciso x do artigo 46 do Regimento 
combinado com o artigo 82, ambos do Interno desta Casa, interposição de 

• 
recurso contra deliberação pelas Comissões Permanentes do PL no 
321/2010, de autoria do Vereador Dalton Silvano. 
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

PRESIDENTE 

	

Foh 	Ido prr 
de Ao 

	

Adetinw 	, 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

• 
RECURSO 11 - REC 

11- 00041,2012 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 321/10, que 
ESTABELECE REGRAS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE ÁLCOOL E 
QUEROSENE EM EMBALAGENS DE 250 MILILITROS NO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador Dalton 
Silvano, seja submetido á apreciação do Plenário. 

• 

Sala das sessões 
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